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Secretário -Geral. Esse facto produzirá efeitos no 1.º dia do 
mês seguinte ao termo de um período de seis meses após 
a data de recepção da notificação pelo Secretário -Geral.

Artigo 21.º
Denúncia

a) Qualquer Parte poderá, em qualquer momento, de-
nunciar a presente Convenção mediante notificação diri-
gida ao Secretário -Geral do Conselho da Europa.

b) A denúncia produzirá efeitos no 1.º dia do mês se-
guinte ao termo de um período de seis meses após a data 
de recepção da notificação pelo Secretário -Geral.

Artigo 22.º
Alterações

a) Qualquer das Partes, bem como o comité referido no 
artigo 16.º, poderá propor alterações à presente Convenção.

b) Qualquer proposta de alteração será notificada ao 
Secretário -Geral do Conselho da Europa, que deverá 
comunicá -la aos Estados membros do Conselho da Europa, 
às restantes Partes e a cada um dos Estados não membros 
e à Comunidade Europeia que tenham sido convidados 
a aderir à presente Convenção em conformidade com o 
disposto no artigo 19.º

c) O comité examinará a alteração proposta e submete 
ao Conselho de Ministros, para adopção, o texto aprovado 
por uma maioria de três quartos dos representantes das 
Partes. Após a sua adopção pelo Comité de Ministros pela 
maioria prevista no artigo 20.º, alínea d), do Estatuto do 
Conselho da Europa e por unanimidade dos Estados Partes 
com assento no Conselho de Ministros, o texto será enviado 
às Partes para aceitação.

d) Qualquer alteração entrará em vigor, relativamente 
às Partes que a tenham aceite, no 1.º dia do mês seguinte 
ao termo de um período de três meses a contar da data em 
que 10 Estados membros do Conselho da Europa tenham 
informado o Secretário -Geral de que a aceitaram. Em re-
lação a cada Parte que a aceite posteriormente, a alteração 
entrará em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de três meses após a data em que essa Parte tenha 
notificado ao Secretário -Geral a sua aceitação.

Artigo 23.º
Notificações

O Secretário -Geral do Conselho da Europa notificará 
os Estados membros do Conselho da Europa, qualquer 
Estado que tenha aderido ou que tenha sido convidado a 
aderir à presente Convenção, bem como a Comunidade 
Europeia, caso esta tenha aderido ou sido convidada a 
aderir à Convenção:

a) De qualquer assinatura;
b) Do depósito de qualquer instrumento de ratificação, 

aceitação, aprovação ou adesão;
c) De qualquer data de entrada em vigor da presente 

Convenção, em conformidade com os seus artigos 18.º, 
19.º e 20.º;

d) De qualquer alteração proposta à presente Convenção, 
em conformidade com o seu artigo 22.º, bem como da data 
de entrada em vigor respectiva;

e) De qualquer outro acto, declaração, notificação ou 
comunicação referentes à presente Convenção.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autori-
zados para o efeito, assinaram a presente Convenção.

Feito em Faro, em 27 de Outubro de 2005, em francês e 
inglês, fazendo ambos os textos igualmente fé, num único 
exemplar que será depositado nos arquivos do Conselho da 
Europa. O Secretário -Geral do Conselho da Europa trans-
mitirá cópia certificada a cada um dos Estados membros do 
Conselho da Europa, bem como a qualquer Estado ou à Co-
munidade Europeia convidados a aderir à presente Convenção. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 137/2008
Um conjunto significativo de territórios na margem sul 

do Tejo, anteriormente ocupados por grandes instalações 
industriais agora desactivadas, é hoje propriedade do Estado. 
Assim, cabe a este promover a sua efectiva requalificação 
numa óptica que, não descurando a valorização financeira 
dos activos em causa, atribua o devido peso à utilidade 
pública desses terrenos numa perspectiva da qualidade ur-
banística de espaços da área metropolitana de Lisboa (AML) 
hoje degradados mas de grande qualidade potencial.

A abordagem integrada das questões decorrentes da re-
conversão e do aproveitamento destas extensas áreas e do 
território envolvente, bem como a sua articulação com o 
ordenamento da AML, têm vindo a justificar a elaboração 
de vários estudos de desenvolvimento urbanístico agrupados 
no que se designou por Projecto do Arco Ribeirinho Sul.

Com este Projecto pretende -se desenvolver de forma inte-
grada um vasto território, designadamente cerca de 55 ha na 
Margueira, concelho de Almada, cerca de 536 ha na chamada 
Siderurgia Nacional, concelho do Seixal, e cerca de 290 ha 
nos terrenos da QUIMIPARQUE, concelho do Barreiro. Este 
vasto território inclui terrenos públicos, os quais constituem 
um importante motor de desenvolvimento e correspondem no 
geral a áreas industriais obsoletas ou parcialmente degradadas 
(brownfields), com grandes potencialidades de reconversão 
e, só por si, capazes de protagonizar uma estratégia de de-
senvolvimento urbanístico sustentável e de contribuir para a 
dinamização económica da região, reforçando significativa-
mente a competitividade de toda a AML.

A recente decisão de localização do novo aeroporto de 
Lisboa no Campo de Tiro de Alcochete, a construção da 
terceira travessia do Tejo e o conjunto de outras iniciativas in-
terligadas com estes investimentos vêm dar particular urgência 
a esta intervenção, criando a oportunidade de promover um 
crescimento ordenado e sustentável e atraindo para a recu-
peração destas áreas degradadas parte dos investimentos, da 
edificação e das actividades induzidas por aquela importante 
infra -estrutura aeroportuária. A análise preliminar efectuada 
sugere que o Projecto do Arco Ribeirinho Sul, para além do 
seu mérito urbanístico, revela um elevado potencial do ponto 
de vista estratégico na perspectiva do Estado Português e uma 
elevada capacidade de dinamização da actividade económica 
não apenas a nível regional mas também nacional.

O Projecto do Arco Ribeirinho Sul, considerado como 
projecto prioritário e de elevada relevância nacional e 
desenvolvendo -se em simultâneo com a concretização de 
grandes investimentos públicos (novo aeroporto de Lisboa, 
terceira travessia do Tejo, TGV e plataforma logística do 
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Poceirão, entre outros), permitirá ainda potenciar estes 
investimentos e desenvolver de forma sustentável a AML, 
criando uma estrutura urbana equilibrada e um modelo 
integrado de desenvolvimento económico e social.

O desenvolvimento do Projecto do Arco Ribeirinho 
Sul é totalmente coerente com as opções estratégicas do 
Programa Nacional da Política de Ordenamento do Terri-
tório (PNPOT) e do Plano Regional de Ordenamento do 
Território da Área Metropolitana de Lisboa (PROTAML). 
Com efeito, as áreas a requalificar assumem um importante 
papel na estruturação da AML, a qual, de acordo com o 
PROTAML, se pretende uma «grande metrópole de duas 
margens» centrada no Tejo, no quadro de uma estratégia 
de «recentrar a área metropolitana e policentrar a região».

Importa assegurar que as áreas a intervencionar, quer 
as que são hoje da esfera pública e constituem activos da 
PARPÚBLICA quer os territórios envolventes em que 
estas se inserem, se integrem harmoniosamente no tecido 
urbano, constituindo uma verdadeira alavanca para um 
processo mais vasto de requalificação urbana e territorial. 
O envolvimento dos municípios é, por isso, essencial para 
conseguir alcançar esse objectivo e, de uma forma mais 
geral, para garantir o pleno sucesso da intervenção.

Um projecto de tal envergadura requer um modelo de ges-
tão sólido, que garanta a sua operacionalização e viabilização 
financeira, bem como uma efectiva articulação entre o Estado 
e os municípios. O modelo a definir deve compatibilizar uma 
visão integradora e articulada das três intervenções com o reco-
nhecimento das especificidades e da dinâmica própria de cada 
caso. Deve também assentar em planos de actividade rigorosos 
e sólidos de um ponto de vista financeiro para cada uma das 
áreas a intervencionar, clarificando o papel das partes envolvidas.

Foram ouvidos os municípios de Almada, do Seixal e 
do Barreiro.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Lançar o Projecto do Arco Ribeirinho Sul, visando a 

requalificação urbanística de importantes áreas da margem 
sul do estuário do Tejo nos municípios de Almada, Barreiro e 
Seixal, nomeadamente os terrenos e os territórios em que eles 
se integram indicados no mapa anexo à presente resolução e 
que dela faz parte integrante, e contribuindo para a valorização 
e competitividade da área metropolitana de Lisboa.

2 — Determinar que o Projecto do Arco Ribeirinho Sul 
deve realizar -se de acordo com as seguintes orientações 
estratégicas:

a) Valorização do património público em presença numa 
óptica que atribua o devido «peso» à utilidade pública des-
ses terrenos para a qualificação urbanística e ambiental do 
estuário do Tejo e da área metropolitana de Lisboa;

b) Adopção de um modelo de intervenção que permita as-
segurar que desta intervenção não decorrem encargos para o 
Estado nem para as empresas públicas proprietárias de espaços 
nas áreas abrangidas, excepto aqueles que eventualmente se 
relacionem com a resolução de passivos ambientais pelos quais 
nenhuma outra entidade seja juridicamente responsável;

c) Promoção de uma boa coordenação e efectiva arti-
culação entre o Estado e os municípios relevantes para a 
intervenção a realizar;

d) Adopção de um modelo para a orientação e gestão da 
intervenção que assegure a sua eficácia do ponto de vista 
dos desígnios a que o Governo se propõe, em articulação 
com as autarquias locais;

e) Promoção de um modelo de desenvolvimento urba-
nístico equilibrado que contribua para a dinamização das 

actividades económicas e para a criação de emprego na 
região, proporcionando a melhoria da qualidade de vida de 
toda a população da área metropolitana de Lisboa;

f) Adopção de critérios urbanísticos e construtivos com-
patíveis com as melhores práticas ambientais e de eficiên-
cia energética.

3 — Criar um grupo de trabalho, na dependência do 
Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional, que tem por missão elaborar, 
no prazo de 90 dias, uma proposta de plano estratégico, em 
estreita articulação com as autarquias envolvidas e com as 
empresas proprietárias dos terrenos, que compreenderá:

a) A delimitação e caracterização da área objecto da 
intervenção;

b) A definição dos eixos prioritários de intervenção, dos 
projectos estruturantes e das acções a realizar;

c) A quantificação do investimento associado, com dis-
criminação da componente pública, e a formulação de 
propostas para o seu financiamento;

d) A concepção e proposta da solução institucional ade-
quada à implementação do Projecto;

e) O planeamento físico e financeiro das acções con-
sideradas.

4 — Estabelecer que o plano estratégico e as propostas 
de intervenção elaborados pelo grupo de trabalho sejam 
objecto de parecer dos municípios de Almada, do Seixal 
e do Barreiro.

5 — Decidir que o plano estratégico e as propostas de 
intervenção elaborados pelo grupo de trabalho devem ser 
aprovados pelo Conselho de Ministros.

6 — Esclarecer que a presente iniciativa se realiza sem 
prejuízo das competências municipais de licenciamento.

7 — Determinar que o grupo de trabalho referido no 
n.º 3 é constituído por:

a) Um coordenador, designado pelo Ministro do Am-
biente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvi-
mento Regional;

b) Um representante do Ministro das Finanças e da 
Administração Pública;

c) Um representante do Ministro da Defesa Nacional;
d) Um representante do Ministro do Ambiente, do Or-

denamento do Território e do Desenvolvimento Regional;
e) Um representante do Ministro da Economia e da 

Inovação;
f) Um representante do Ministro das Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações.
g) Um representante do Secretário de Estado Adjunto 

e da Administração Local.

8 — Deliberar que o grupo de trabalho pode agregar 
representantes de outros ministérios cuja participação se 
revele necessária para o desempenho da sua missão.

9 — Estabelecer que o exercício de funções no grupo 
de trabalho não confere o direito à percepção de qualquer 
remuneração adicional.

10 — Encarregar a Parque EXPO, em colaboração com 
a PARPÚBLICA, de prestar o apoio técnico necessário 
para a elaboração da proposta de intervenção a apresentar 
pelo grupo de trabalho, articulando -se para esse fim com 
os municípios envolvidos, que devem ser considerados 
interlocutores permanentes e indispensáveis.

Presidência do Conselho de Ministros, 28 de Agosto 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1030/2008

de 12 de Setembro

Pela Portaria n.º 839/2002, de 11 de Julho, alterada pelas 
Portarias n.os 70/2004, 1239/2004 e 57/2008, respectiva-
mente de 16 de Janeiro, 23 de Setembro e 18 de Janeiro, foi 
concessionada à Associação de Caçadores e Pescadores de 
Messines a zona de caça associativa dos Campilhos (pro-
cesso n.º 2984 -DGRF), situada no município de Silves.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de São Bartolomeu de Messi-
nes, município de Silves, com a área de 35 ha, ficando a 
mesma com a área total de 623 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 26 
de Agosto de 2008. 

  




